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Resumo: 

omissão da CLT sobre o tema. Como metodologia, utilizou-se a 
pesquisa de natureza descritiva, exploratória e interpretativa, 
de cunho qualitativo, mediante análise documental e biblio-
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nologias automatizadas pelo empregador. Até que isso ocorra, 

-
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under automated decisions, in view of the CLT’s omission on the 
subject. As methodology, descriptive, exploratory and interpre-
tive research was used, with a qualitative nature, through do-
cumental and bibliographic analysis, and an inductive method. 

regulate the employment relationship, suggesting a legislati-

rules on the use of automated technologies by the employer. 

the way for the interpretation of the subject.
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1. INTRODUÇÃO

pelo seu objeto, o trabalho subordinado, embora possua 
-

-

empregadores e empregados, os quais possuem papéis bem 
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um trabalho subordinado ao empregador, o qual possui, por 
outro lado, poderes empregatícios (de comando da empresa, 
disciplinar, regulatório, organizacional etc.). 

essas decorrentes dos direitos fundamentais dos empregados. 

aspectos não ligados ao trabalho ou que possam comprome-
ter essencialmente direitos fundamentais.

o dever do empregador de respeitar a vida privada do 
empregado, sua intimidade e sua privacidade, inclusive em 

-

em 2018) foi instituída norma contendo regras claras de boas 

quanto ao poder de controle
do empregador em utilizar medidas que mitigam a privacidade 

privacidade do empregado é o uso de mecanismos automa-
seleção 

de novos empregados, na avaliação de critérios para 
promoção, ou mesmo para decisões sobre a dispensa de 
empregados. 
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Esse tratamento automatizado se dá, geralmente, com o 

curto intervalo de tempo. No entanto, esse tratamento auto-

invadam a privacidade e, mais ainda, que possam perpetuar 

Visando responder a esse questionamento, a presente 

pesquisa, outrossim, é qualitativo, por envolver análise sobre 

-
gentes. Quanto às fontes, utilizou-se a via documental e biblio-

-
rendo à doutrina atualizada sobre a matéria. 

-
-
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tema da privacidade do empregado em contraponto à Lei 

-

2. PRIVACIDADE E PROTEÇÃO DE DADOS 
DO EMPREGADO

encontra-se a inviolabilidade da intimidade e da vida privada 

previsto no texto constitucional, ninguém poderá violar a in-
timidade ou a vida privada de outrem, bem como não poderá 
violar o sigilo dos dados.

A realidade social e econômica brasileira, igualmente ao 

conectam indivíduos de diversos lugares simultaneamente, 
por vezes com o uso de um simples celular. Políticas públicas 
passaram a ser executadas por meios tecnológicos, notada-

A intimidade e a privacidade se apresentam como direitos 
de status negativo. Porém, a atualidade exige um repensar de 

envolve um status mais positivo, além de conter um aspecto 
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-

2.1. Da privacidade à proteção de dados pessoais

-

-

se adaptar e evoluir. 

Cada vez mais se torna difícil não estar sujeito a um trata-

que limita sobremaneira um direito de status tradicionalmente 
negativo. 

O direito à intimidade teve sua origem bastante ligada ao 

nobres passavam a priorizar suas propriedades separadas dos 

-

Sandra Lia Simón apresenta o histórico desse direito, para 

“a vida privada aparece, portanto, como um direito à solidão, à 
reserva, ao isolamento” (2000, p. 71). 
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doutrina jurídica com o ensaio produzido por Samuel Warren 

e norte-americanos, um direito autônomo à privacidade, 
concebido na forma de um direito de estar só (right to be let 
alone

-
tica do Estado Liberal, em que os indivíduos apenas precisa-
riam ser resguardados de arbítrios quanto à sua esfera indi-

se o direito serviria para resguardar o direito à intimidade e à 

privacidade.

-
mento de dados pessoais, em um contexto em que o indivíduo 

a compartilhá-las.

Nessa perspectiva, deve-se resguardar a privacidade do 
indivíduo não apenas até a sua permissão para tratamento 
dos dados, mas também, durante o referido tratamento, o 
controle, o acompanhamento e a informação sobre o que 
está acontecendo com eles.

É, agora, necessário considerar a privacidade como um 
status positivo, em que o indivíduo consiga ter um controle ativo 
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mais presente. 

se denominou essa dimensão – da privacidade – como au-
todeterminação informativa (ou informacional). Essa 
dimensão da privacidade mostrou-se capaz de proteger os 
dados também após seu compartilhamento com terceiros, 
principalmente na garantia do controle dos dados. 

-
rar o tratamento de dados como um processo que não teria 

mas incluindo as fases seguintes, inclusive com o acompanha-
mento do que estaria sendo feito com os dados, mediante um 

-
-

dual, ainda com resquícios da primeira fase histórica, em que 
a privacidade estaria intimamente ligada à esfera do indivíduo, 
que teria de buscar meios próprios para exercer seus direitos.

satisfatoriamente protegida enquanto não acessível a todos, 

dados, a exemplo do empregado, que fornece dados pessoais 
para tratamento por seu empregador, mas, por diversos 

-
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-

indicando o direito, mas também proporcionando estruturas 
proteção de dados pessoais, 

dimensão da privacidade que não dispensa as fases anterio-

baseada na vida privada ou na intimidade, não se limitando 
à esfera individual, mas principalmente focando nos dados 
pessoais (enquanto elementos a partir dos quais o indivíduo 
constrói e expressa sua personalidade), proporciona diversos 

-
viravolta de entendimento, já que permite a rastreabilidade 
das condutas dos agentes de tratamento, assim como tornam 

(vida privada, intimidade) passando para um conceito objetivo 
(dados pessoais).

Como ressaltado por Laura Mendes (2020, p. 473), passou-se 
a ter um direito de dupla dimensão, tanto a subjetiva, ligada à 

-
dade ou à privacidade, quanto a dimensão objetiva, consisten-

mais basta que o caráter protetivo se limite à intimidade ou 
à vida privada (aspectos subjetivos e de status negativo, de 

-



O USO DE DADOS PESSOAIS E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA RELAÇÃO DE TRABALHO

-
dual). Trata-se de um dever da coletividade, em proteger a pri-
vacidade e o uso dos dados pessoais, criando-se uma cultura 
protetiva, boas práticas empresariais e normas que concreti-
zem esses direitos.

2.2. Princípios e direitos dos empregados, 
enquanto titulares de dados pessoais 

-

subjetiva
objetivo 

os agentes de tratamento de dados). 

sócios empresariais, administradores, membros e dirigen-

Não se trata, portanto, de um direito exclusivamente dire-
cionado aos empregados, embora sejam estes os que, por sua 

quanto à privacidade. 

O empregador trata dados de seus empregados diariamen-
te, desde quando ingressam no local de trabalho (quando há 
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uso de ferramentas de troca de mensagens entre emprega-
dos e entre estes e o empregador, até o momento em que se 
registra o ponto, quando o empregador registra os horários 
de entrada e saída daquele empregado. 

Na verdade, alguns dados são colhidos desde a fase da 

contratual. E, mais ainda, o empregador compartilha diversos 
dados pessoais do empregado, seja para cadastro em sistemas 

com o Poder Público federal), seja para fornecimento de plano 

Ademais, o empregador possui um legítimo direito de 
controle das atividades desempenhadas pelo empregado, 

interna da empresa, imagens captadas por sistemas de vídeo-

jurídicas, devem ser aplicáveis os princípios fundantes da 
princípios da necessidade, da 

28.

O princípio da necessidade  representa o comando legis-
lativo de que todo e qualquer tratamento de dados deverá 

28

-

do tratamento de dados”.
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ser realizado apenas com aqueles dados pessoais que sejam 

-
-

realmente aqueles dados que são tratados são apenas os ne-
-

dade do empregado.

O princípio da transparência30 expressa a necessidade 
que os agentes de tratamentos evidenciem, de maneira clara, 

-
mento de dados que realizam, com quem compartilha esses 
dados e, ainda, quais medidas técnicas e administrativas utiliza 

sobre como o empregador trata seus dados, desde o processo 

de trabalho, até sua eventual saída da empresa.

O princípio da não discriminação31

Já o princípio da prevenção32

prejuízos aos titulares de dados.

30
-

tamento e os respectivos agentes de tratamento, observados os 
segredos comercial e industrial”.

31 -

32 -
cia de danos em virtude do tratamento de dados pessoais”.
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bem como durante todo o contrato de trabalho, com critérios 
-

dades administrativas e, também, em seu processo de desliga-
-

empregado.

Além dos princípios, deverão ser garantidos aos emprega-
dos todos os direitos previstos aos titulares de dados, desta-

mesma lei, que ora se transcreve, litteris:

Art. 18. O titular dos dados pessoais tem 

aos dados do titular por ele tratados, a 

[...] 

realizado com fundamento em uma das 
hipóteses de dispensa de consentimento, 
em caso de descumprimento ao disposto 
nesta Lei.

(...)

Art. 20. O titular dos dados tem direito a 
-

camente com base em tratamento automa-
tizado de dados pessoais que afetem seus 
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de consumo e de crédito ou os aspectos de 
sua personalidade.

O direito de oposição a tratamento indevido de dados 
-

to de dados está ocorrendo de maneira indevida, recusar sua 
prática.

O empregado que, eventualmente, tenha conhecimento de 

-
municando ao empregador, seja mediante outras formas 

mesmo socorrendo-se ao Poder Judiciário.

direito à revisão de decisões automatiza-
das
decisão tomada exclusivamente com base em tratamento au-
tomatizado de dados, não existindo, porém, a previsão de que 
essa revisão seja feita por um humano. Além disso, o titular 

-
zados para chegar à decisão automatizada, quando poderá o 

se escude em segredo comercial ou industrial. Nessa hipótese, 

realizar auditoria no processo de tomada de decisão, para 
-

cionais ou danosos.

-

jurídica em que há um grau de hierarquia elevado, além de 
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haver pouco conhecimento dos empregados quanto aos 
critérios tomados por humanos, imagine-se quando exista, 

-

privacidade do empregado.

Notadamente quando do tratamento de dados de maneira 
automatizada, deve-se ter garantias mínimas que resguardem 
a privacidade do empregado, principalmente estabelecendo 
limites ao poder de controle pelo empregador.

3. DECISÕES AUTOMATIZADAS E SUA 
OCORRÊNCIA NA RELAÇÃO DE EMPREGO

O tema das decisões automatizadas diz respeito ao tra-
tamento de dados, que ocorre de maneira independente da 

automatizados. Além disso, esses tratamentos automatiza-

comportamentais dos titulares de dados, o que poderá levar 
a um tratamento diferenciado ou até mesmo discriminatório, 
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3.1. Tratamento automatizado de dados pessoais 

-
-

Para que se possa compreender como se processa o tra-
tamento automatizado de dados, há de se entender o que 
representa o tratamento de dados, notadamente em uma 

-
-

-
larmente, por entes públicos ou privados, sempre que exista 

indivíduo fornece dados pessoais seus para terceiros, seja em 
um formato físico ou digital, já estará havendo um tratamen-
to de dados, a coleta por alguém. Ao coletar esses dados, o 
agente de tratamento processará os dados, o que consiste na 

Além do processamento, poderá o agente de tratamento 
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neles, aprovando ou negando algum tipo de pedido formulado 
pelo titular dos dados. 

seletivos de emprego, quando um candidato fornece seus 
dados pessoais para participar. Esses dados são organizados e 
estruturados com os dados de outros candidatos e, com base 

considerando os diversos aspectos derivados desses dados.

Ou, ainda, quando um empregado participa de algum tipo 

o empregador, com base nos dados que já foram coletados 
do empregado anteriormente, além dos dados que já foram 

-

periódica de rendimento é alimentada por dados coletados 

ambiente de trabalho e, com base nesses dados vinculados 
ao empregado, toma a decisão de despedi-lo por justa causa. 

objetivos ou subjetivos, baseados nos dados pessoais do 
empregado. A decisão é tomada pelo próprio indivíduo que re-
presenta o empregador, o qual poderá explicar ao empregado 
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tratar de despedida por justa causa, ao realizar o enquadra-
mento em uma das alíneas do art. 482 da CLT.

Já um tratamento automatizado de dados é realizado 
também com base nos dados pessoais do empregado, porém 
não por um indivíduo representando o empregador, mas por 

-
tomatizada desses dados e, sozinho, produzirá um resultado, 
seja positivo ou negativo. É de se ressaltar que muitas das 
análises feitas por pessoas de RHs passaram a ser automati-

Esse tipo de tratamento automatizado de dados ocorre, 
), 

-
textualizadas com outros dados pessoais, permite ao agente 

Segundo Paul Ohm, o  permite que diversas informa-

na personalidade dos indivíduos, principalmente quando 
-
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-
nominado, na literatura internacional, de People Analytics.

entre outros, People Analytics é um processo ou método de 

indivíduo.

Essa técnica de análise de dados consegue inferir diversas 

-
vista, comentou que a empresa de tecnologia desenvolveu e 

mais propenso a pedir demissão, permitindo que a empresa 

adequado às suas habilidades pessoais33.

Reter os melhores empregados na empresa é algo bastante 
almejado no mercado empresarial. Porém, geralmente os 

-

33

-
ch-employees-will-quit.html, acesso em 08 de agosto de 2020.
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Rometty se negou a dar detalhes sobre os critérios utilizados 

-

-
dade do empregado ao cargo que ocupa, baixo desempenho 

Esses podem ser alguns exemplos de possível discrimina-
algoritmo da Inte-

Mas não são os únicos exemplos.

Cathy O’Neil cita o caso da empresa americana Cataphora 
que, em 2008, comercializou um software -
pregados de acordo com uma série de métricas, dentre as 

software acessava os e-mails e as mensagens corporativas dos 

de criar ideias ou de conectá-las. 

O problema, segundo a autora, é que as empresas podem 

menores nesses critérios, porém tais empregados poderiam 
estar gerando excelentes ideias sem compartilhá-las com os 
colegas, ou poderiam contribuir em outros aspectos, melho-
rando, por exemplo, o clima corporativo com piadas ou co-
mentários úteis aos demais, características igualmente valori-
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Em ambos os casos, a decisão de despedir o empregado 

verdade é realizada exclusivamente pelo empregador. Porém, 
o critério tido como base dessa decisão é o tratamento au-

trabalho. 

pessoais deve ser realizado com muitas cautelas, principal-
mente quando é relacionado a aspectos mais íntimos da vida 

-

3.2. Decisões automatizadas nas relações de 
emprego

-

de resultados (matching
-
-
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desnecessária para indivíduos que não possuam interesse em 
determinados temas.

-
-

mais e mais desses dados.

O terceiro tipo de uso é aquele direcionado para a gestão 
de processos (process-management), quando os mecanis-

-

-

direcionando-os para patamares mais elevados de carreira 
ou mesmo despedindo aqueles que não tenham mais tanta 

quais os melhores horários de trabalho de cada empregado, 
ou quais os estímulos que cada um pode ter para desempe-
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No entanto, conforme ressaltam Antonio Aloisi e Elena 
-

-

Não se pode, porém, considerar que sempre esses disposi-
tivos serão nefastos e prejudiciais aos empregados e demais 
indivíduos. Em verdade, existem diversos usos relevantes, 

grande objetivo de se utilizar o People Analytics.

enquanto algumas máquinas podem exercer juízos de valor 
bem mais apurados e alinhados com a realidade dos dados 

-

O rigor deve se dar, de outro lado, em face dos abusos per-
petrados pelo uso dessas tecnologias. Principalmente quando 

pessoais, ou quando são limitados os direitos dos titulares de 

-
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-

4. PROTEÇÃO DO EMPREGADO EM FACE 
DE DECISÕES AUTOMATIZADAS

-

Federal, que protege a intimidade e a vida privada.

4.1. Proteção Constitucional

é norma de caráter geral e principiológica, resguardando 
aspectos íntimos dos empregados, porém não regulando de 

É possível argumentar-se a impossibilidade de tratamento 
automatizado de dados, já que isso pode ferir a intimidade do 
empregado. Porém, nem sempre ocorrerá o prejuízo à intimi-
dade, eis que os dados fornecidos pelo empregado ao empre-

o propósito contratual.

Proibir este tipo de tratamento automatizado não parece 
ser adequado, até porque ocorre cotidianamente, desde a 
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de streaming digital, até mesmo pelo Poder Judiciário, quando 
seleciona quais recursos estarão aptos para julgamento 
perante os Tribunais superiores.

ser utilizada no Supremo Tribunal Federal, otimizando a análise 

reduzir o tempo de análise de um caso de 40 (quarenta) 
minutos (se fosse um humano) para 5 (cinco) segundos.34

-

quando sistemas baseados em machine learning

-

à intimidade e à vida privada. Como já foi visto, tais direitos 

tratando-se de direitos de status negativo e de forma pouco 

-
status positivo, mas 

34

-
nutos-pode-ser-feito-em-5-segundos, acesso em 17 de setembro de 
2020.
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exercício do direito.

A forma que o legislador encontrou para regular esses 
-

4.2. Artigo 20 da LGPD: reduzida efetividade do 
direito à revisão de decisões automatizadas para 
empregados

de tratamento automatizado. Esses direitos são aplicáveis às 

unicamente com base em tratamento automatizado de dados 
-

e de crédito ou os aspectos de sua personalidade.”

A primeira parte do caput do artigo 20 apresenta o direito 
do titular de dados em solicitar a revisão da decisão automati-
zada, desde que ela afete seus interesses.

dados. A expressão “afete seus interesses”, contida no texto 
-

mente a possibilidade de uma decisão favorável ao titular de 
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contrárias aos interesses do indivíduo é que possam ser 
revisadas. 

-
vel ao empregado certamente afetará seus interesses. Outras 

-
tes podem gerar impactos também, principalmente porque, 
como já foi abordado, alguns dados aparentemente inofen-
sivos podem ser base para um tratamento de dados que crie 

invasivo à privacidade ou mesmo discriminatório.

decisão fosse tomada por um ser humano, poderia ter sido 

outras pessoas, não seriam considerados pelo entrevistador 

Continuando na análise do caput

os interesses do titular de dados, poderão ser revisadas. São 

sua personalidade.

negócio e para atingir melhor o público desejado, porém apre-
sentam diversos riscos à personalidade dos indivíduos. 
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-

quantidade de dados pessoais compartilhados com aquele, 
-

portamentais. Como ressaltado por Teresa Coelho Moreira 
-

o empregado é um sujeito, não mero objeto.

-

respeito dos critérios e dos procedimentos utilizados se for 
solicitado.

para resguardar o segredo comercial e industrial, ou seja, em 

-
cial.

somente ocorrerá caso se saiba que o tratamento automatiza-
do esteja ocorrendo, o que muitas vezes pode ser mascarado, 

-
goritmos para avaliar a performance no trabalho deveria ser 
acessível para que os critérios de decisão sejam sempre trans-
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parentes e permitam aos próprios empregados evitar ser alvos 

auditoria nos mecanismos tecnológicos utilizados pelo em-

mecanismo efetivo.

-
dores, principalmente considerando sua especial fragilidade. 

de tecnologias intrusivas são expressamente garantidos na le-

-

-
-

deverá ser relevante ao propósito de melhoria de suas habili-

L.1222-4, que nenhum dado pessoal do empregado pode 
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ser tratado por dispositivo, caso não tenha sido previamente 
informado ao empregado35.

-
dividual, até pela fragilidade que o assalariado tem na tomada 
de decisão, seja solicitando revisão ou mesmo opondo-se ao 
tratamento automatizado. Segundo o artigo L.2312-38 do 

possui diversos representantes sindicais franceses, deverá 
ser informado previamente de quaisquer novos processos 

processos automatizados já existentes.

-

exatamente por detectar fragilidades próprias a esse tipo de 

como a entidades coletivas de trabalho, mostra-se como 
-

tiva no Brasil.

-

os direitos quando há tratamento automatizado de dados e, 

emprego.

35 Article L1222-4 - Aucune information concernant personnellement un 
salarié ne peut être collectée par un dispositif qui n’a pas été porté préala-
blement à sa connaissance.

 Article L2312-38 - -
tion dans l’entreprise, sur les traitements automatisés de gestion du 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

diante de suas fragilidades próprias, decorrentes de um poder 
de controle exercido pelo empregador e, também, pela grande 
quantidade de dados do empregado que são tratados pelo 
empregador.

dados pessoais ocorre de maneira mais gravosa, oferecendo 
maiores riscos, tendo em vista a fragilidade do empregado e a 
grande quantidade de dados pessoais fornecidos ao emprega-
dor, que detém o poder de controle.

controle do empregador o autorizaria a executar esse tipo 
de tratamento, sem ao menos informar quando estaria reali-

bases de dados enviesadas ou por mecanismos tendenciosos 
de tomada de decisão automatizada.

-
lhista limita os direitos dos empregados enquanto titulares de 

-
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-
dos, cujos direitos seriam mais respeitados, bem como para 

tratamento automatizado de dados. Ainda mais, seria relevante 
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